
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3119440 - SP 
(2025/0469578-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOAO CARLOS LEMES 
ADVOGADOS : VALTER DIAS PRADO - SP236505

VALDEIR DIAS PRADO - SP402241
AGRAVADO : ANILOEL MELCHIORI JUNIOR 
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA - SP139722

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PROCURAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  de  poderes  ao
advogado subscritor  do  agravo e  do  recurso  especial,  deixando-se  de
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ.

2. A parte agravante foi intimada para regularizar a representação
processual,  mas  apresentou  substabelecimento  sem  a  procuração
originária. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  ausência  de
procuração ou de cadeia completa de substabelecimento não suprida no
prazo assinalado impede o conhecimento do recurso especial.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do
recurso não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

5. A  apresentação  de  substabelecimento  desacompanhado  da
procuração respectiva não regulariza a representação processual, pois o
substabelecimento não subsiste por si só.

6.  A  alegação  de  que  a  procuração  foi  apresentada  nos  autos
originários não afasta a necessidade de comprovação da regularidade da
representação  processual  no  momento  da  interposição  do  recurso
especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno não conhecido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso.  2. O  substabelecimento  sem  a  respectiva  procuração  não
regulariza a representação processual. 3. A regularidade da representação
processual deve ser comprovada no momento da interposição do recurso
especial,  não  sendo  suficiente  a  alegação  de  apresentação  nos  autos
originários".

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  76,  §  2º,  I,  e  932,
parágrafo único.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmula  n.  115;  AgInt  no
AREsp  n.  2.113.125/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira  Turma,  julgado  em  29/8/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.024.016/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em  16/5/2022; STJ,  AgInt no AREsp n.  2.208.246/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
6/3/2023; STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.136.436/SP,  relator
Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  21/8/2023;
STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.946.028/MS,  relator  Ministro  Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2022; STJ, AgInt no REsp n.
1.759.439/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em  31/8/2020; STJ, AgInt no AREsp n.  1.634.557/SP, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/11/2020; STJ, AgRg
no  AREsp  n.  2.183.473/PR,  relator  Ministro  João  Batista  Moreira,
Quinta Turma, julgado em 9/5/2023.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  13/10/2026 a  20/10/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

   Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3119440 - SP 
(2025/0469578-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOAO CARLOS LEMES
ADVOGADOS : VALTER DIAS PRADO - SP236505

VALDEIR DIAS PRADO - SP402241
AGRAVADO : ANILOEL MELCHIORI JUNIOR
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA - SP139722

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PROCURAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  de  poderes  ao
advogado subscritor  do  agravo e  do  recurso  especial,  deixando-se  de
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ.

2. A parte agravante foi intimada para regularizar a representação
processual,  mas  apresentou  substabelecimento  sem  a  procuração
originária. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  ausência  de
procuração ou de cadeia completa de substabelecimento não suprida no
prazo assinalado impede o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do
recurso não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

5. A  apresentação  de  substabelecimento  desacompanhado  da
procuração respectiva não regulariza a representação processual, pois o
substabelecimento não subsiste por si só.

6.  A  alegação  de  que  a  procuração  foi  apresentada  nos  autos
originários não afasta a necessidade de comprovação da regularidade da
representação  processual  no  momento  da  interposição  do  recurso
especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno não conhecido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso.  2. O  substabelecimento  sem  a  respectiva  procuração  não
regulariza a representação processual. 3. A regularidade da representação
processual deve ser comprovada no momento da interposição do recurso
especial,  não  sendo  suficiente  a  alegação  de  apresentação  nos  autos
originários".

Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  76,  §  2º,  I,  e  932,
parágrafo único.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmula  n.  115;  AgInt  no
AREsp  n.  2.113.125/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira  Turma,  julgado  em  29/8/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.024.016/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em  16/5/2022; STJ,  AgInt no AREsp n.  2.208.246/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
6/3/2023; STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.136.436/SP,  relator
Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  21/8/2023;
STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.946.028/MS,  relator  Ministro  Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2022; STJ, AgInt no REsp n.
1.759.439/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em  31/8/2020; STJ, AgInt no AREsp n.  1.634.557/SP, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/11/2020; STJ, AgRg
no  AREsp  n.  2.183.473/PR,  relator  Ministro  João  Batista  Moreira,
Quinta Turma, julgado em 9/5/2023.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

A parte agravante alega que há procuração válida nos autos.

Afirma que houve erro de percepção do acervo documental e sustenta que

o  instrumento  originário  outorgou  poderes  ao  advogado  que  substabeleceu  ao

subscritor do recurso, inexistindo descontinuidade ou revogação, de modo que não

seria aplicável a Súmula n. 115 do STJ.

Aduz que,  ainda que se entendesse pela necessidade de regularização,

houve atendimento da intimação com a apresentação de substabelecimento dentro

do prazo, invocando o art. 76 do CPC, porquanto o objetivo da diligência é evitar

nulidade por vício sanável, o qual, no caso, sequer existiria.

Sustenta excesso de formalismo e violação à primazia do julgamento de

mérito, argumentando que não há dúvida quanto à representação, nem prejuízo à

parte adversa, e defende que não se pode ampliar o alcance da Súmula n. 115 do

STJ para penalizar a parte por falha de identificação do documento já constante dos

autos.

Afirma, por fim, que não se trata de documento em autos desconexos,

mas de procuração integrante da cadeia recursal, e que exigir reapresentação seria

medida desarrazoada, requerendo juízo de retratação para reconhecer a regularidade

da representação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso

ao órgão colegiado para que lhe dê provimento.
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As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 159.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  de  agravo  em  recurso

especial interposto nos autos de agravo de instrumento no qual se contesta decisão

que rejeitou exceções de pré-executividade. 

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 115 do

STJ, uma vez que não foi juntada aos autos procuração e/ou cadeia completa de

substabelecimento  de  poderes  ao  subscritor  do  agravo  e  do  recurso  especial  –

o advogado Valdeir Dias Prado. 

Em  2/12/2025, determinou-se  a  intimação  da  parte  para  proceder

à juntada de procuração e/ou substabelecimento (fl. 119). 

A  parte  recorrente,  embora  regularmente  intimada  para  sanar  referido

vício, restringiu-se a apresentar substabelecimento desacompanhado da respectiva

procuração originária outorgada ao substabelecente, o advogado Valter Dias

Prado. Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

É firme o entendimento do STJ de que, na hipótese de recurso especial

interposto sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a

representação processual não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito

recursal, de acordo com os arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, do CPC.  

Incide na espécie, portanto, a Súmula n. 115 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE  PROCURAÇÃO  OU  CADEIA  COMPLETA  DE  SUBSTABELECIMENTO
CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA
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OPORTUNAMENTE.  SÚMULA  115/STJ.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode
conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015,
na  hipótese  em  que  a  parte  recorrente,  instada  a  regularizar  a  representação
processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no
art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra
a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da
classe processual "agravo de instrumento".

3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito, a
fim  de  sobrepujar  a  não  observância  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal,
sobretudo quando se tratar de defeito grave e insanável. Precedente.

4. Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, porquanto a
agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua representação processual e
já apresentou resposta.

5.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.113.125/RJ,  relator
Ministro  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado em  29/8/2022, DJe de
31/8/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  FALTA  DE
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1.  Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos  encaminhados  ao  STJ.  A  parte,  devidamente  intimada,  não  cumpriu  a
determinação  de  regularizar  a  representação  processual  no  prazo  assinalado.
Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, do
CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto,
sendo  insuficiente  a  alegação  de  extravio  de  documento,  desacompanhada  de
certidão comprobatória do Tribunal responsável por seu processamento.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.024.016/RJ,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/5/2022, DJe
de 19/5/2022.)

Registre-se que a apresentação de substabelecimento sem a procuração

respectiva  não  regulariza  a  falha  na  representação  processual,  pois  o

substabelecimento não subsiste por si só.

Nesse  sentido:  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.136.436/SP,  relator

Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  21/8/2023, DJe  de
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24/8/2023; AgInt no AREsp n.  1.946.028/MS, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda  Turma,  julgado  em  21/3/2022, DJe  de  24/3/2022; AgInt  no  REsp  n.

1.759.439/RS,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em

31/8/2020, DJe de  2/9/2020; e AgInt no AREsp n.  1.634.557/SP, relator Ministro

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020.

Além  disso,  é  ônus  da  parte  recorrente  zelar  pela  apresentação  da

documentação necessária  ao conhecimento do recurso especial,  não afastando a

incidência da Súmula n. 115 do STJ a alegação de que, nos autos originários, há

procuração outorgada ao subscritor do recurso. 

A propósito:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS  .
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 115 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1.  "A  alegação  de  existência  de  procuração  e/ou  da  cadeia  de
substabelecimento nos autos originários não tem o condão de sanar a irregularidade
na  representação  processual,  a  qual  deve  ser  comprovada  no  momento  da
interposição do recurso especial" (AgRg no AREsp  776.463/RS, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 13/4/2018.) 

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n.  2.183.473/PR, relator
Ministro  João  Batista  Moreira,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/5/2023, DJe  de
12/5/2023.)

Também  "não  há  falar  em  aplicação  do  princípio  da  primazia  da

resolução  do  mérito,  a  fim  de  sobrepujar  a  não  observância  dos  requisitos  de

admissibilidade  recursal,  sobretudo  quando  se  tratar  de  defeito  grave  e

insanável"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.208.246/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023).

Por  fim,  o  que  se  observa  é  que  não  foi  sanada  a  irregularidade  da

representação processual,  pois,  como dito,  não consta dos autos procuração que
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outorgue  poderes  ao  advogado  substabelecente,  Dr.  Valter  Dias  Prado,  o  que

impede o conhecimento também deste recurso.

Incide na espécie, mais uma vez, a Súmula n. 115 do STJ.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.119.440 / SP

Número Registro: 2025/0469578-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10307448120208260576 20200123020258260000 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS LEMES 
ADVOGADOS : VALTER DIAS PRADO - SP236505

VALDEIR DIAS PRADO - SP402241
AGRAVADO : ANILOEL MELCHIORI JUNIOR 
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA - SP139722

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
NOTA PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS LEMES 
ADVOGADOS : VALTER DIAS PRADO - SP236505

VALDEIR DIAS PRADO - SP402241
AGRAVADO : ANILOEL MELCHIORI JUNIOR 
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA - SP139722

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a  20/10/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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